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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n® 13884.901202/2009-61

Reenrso n’ Voluntario

Acordao n’ 1402-002.236 — 4" Camara /2* Turma Ordinaria
Sessao de 05 de julho de 2016

Matéria DECLARACAO DE COMPENSACAO

Recorrente TI BRASILINDUSTRIA E COMERCIO LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuipo - CSLL
Ano-calendario: 2004

ERRO DE FATO NO PREENCHIMENTO DE DIPJ] E DCTF.
DECLARACOES RETIFICADORAS. COMPROVACAO. CREDITO
RECONHECIDO.

Comprovado que os débitos confessados em DCTF e informados em DCTF
estavam equivocados mediante apresentacao de declaragdes retificadoras e
elementos da escrituragdo contdbil que corroboram o0s valores
declarados/confessados nessas declaracdes retificadoras, reconhece-se o
direito de crédito pleiteado, incluindo todos os recolhimentos efetivamente de
estimativa devidamente comprovados.

Recurso Voluntario Provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso voluntario para reconhecer o direito creditorio de R$ 55.361,87,
homologando-se as compensagdes pleiteadas até esse limite, nos termos do relatdrio e voto que
passam a integrar o presente julgado.

(assinado digitalmente)
Leonardo de Andrade Couto - Presidente

(assinado digitalmente)
Fernando Brasil de Oliveira Pinto — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Caio Cesar Nader
Quintella, Demetrius Nichele Macei, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Leonardo de Andrade
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 Ano-calendário: 2004
 ERRO DE FATO NO PREENCHIMENTO DE DIPJ E DCTF. DECLARAÇÕES RETIFICADORAS. COMPROVAÇÃO. CRÉDITO RECONHECIDO. 
 Comprovado que os débitos confessados em DCTF e informados em DCTF estavam equivocados mediante apresentação de declarações retificadoras e elementos da escrituração contábil que corroboram os valores declarados/confessados nessas declarações retificadoras, reconhece-se o direito de crédito pleiteado, incluindo todos os recolhimentos efetivamente de estimativa devidamente comprovados.
 Recurso Voluntário Provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório de R$ 55.361,87, homologando-se as compensações pleiteadas até esse limite, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
 (assinado digitalmente)
 Leonardo de Andrade Couto - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Fernando Brasil de Oliveira Pinto � Relator
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Caio Cesar Nader Quintella, Demetrius Nichele Macei, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Leonardo de Andrade Couto, Leonardo Luís Pagano Gonçalves, Luiz Augusto de Souza Gonçalves e Paulo Mateus Ciccone. 
  TI BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA recorre a este Conselho, com fulcro nos §§ 10 e 11 do art. 74 da Lei nº 9.430/96 e no art. 33 do Decreto nº 70.235, de 1972, objetivando a reforma do acórdão nº 15-37.198 da 2ª Turma da Delegacia de Julgamento em Salvador que julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada.
Por bem representar o litígio até aquela fase processual, adoto excertos do relatório da decisão recorrida, complementanda-o ao final:
A requerente, sujeita à apuração do IRPJ com base no lucro real anual, apresenta Manifestação de Inconformidade contra o Despacho Decisório Eletrônico de fl. 44 [...] que não homologou a compensação de débito relativo ao IRRF, referente ao período de apuração da 1ª semana de dezembro de 2005, objeto da Declaração de Compensação nº 13190.07622.061205.1.3.04-2093 (fls. 37/41), com crédito oriundo de pagamento indevido ou a maior que o devido de estimativa de CSLL de fevereiro de 2004, sob a alegação de que o pagamento que deu origem ao crédito pleiteado foi totalmente utilizado para quitação de débitos da contribuinte, não restando crédito disponível para a compensação do débito informado na referida Dcomp. 
Na Manifestação de Inconformidade, anexada às fls. 02/10, a interessada alega, em síntese, que: 
DOS FATOS:
� a defendente, no ano-calendário de 2004, optou pela apuração do lucro real anual e efetuou recolhimentos de antecipações mensais com base em balancetes intermediários, informando os valores considerados devidos em DCTF trimestrais e, no final do ano, também informou os valores na DIPJ do exercício; 
� já no ano-calendário de 2005, a empresa decidiu realizar uma revisão de seus procedimentos fiscais, quando constatou que as bases de cálculo mensais do IRPJ e da CSLL, no ano-calendário de 2004, haviam sido incorretamente apuradas, razão pela qual providenciou a retificação de sua DIPJ/2005. Tendo em vista que as correções efetuadas revelaram pagamentos indevidos e a maior que o devido dos citados tributos, tomou providências para recuperar esses valores excedentes, através da apresentação de Declarações de Compensação; � o despacho recorrido, ao negar a homologação da compensação declarada, baseou-se em informações equivocadas, já retificadas, [...];
DO PRINCÍPIO DA VERDADE MATERIAL: 
� o presente caso deve ser analisado sob a luz do princípio da verdade material, [..];
 DA EXISTÊNCIA DO CRÉDITO DE CSLL: 
� visando verificar a origem e o valor do crédito, as autoridades fiscais identificaram um DARF no valor total de R$ 57.249,70 e um débito informado em DCTF no mesmo valor, concluindo que a defendente não fazia jus ao crédito pleiteado; 
� entretanto, apesar de a defendente reconhecer que deixou de retificar sua DCTF, não se pode admitir que a DIPJ do período, que foi regularmente retificada pela empresa, bem como todos os documentos fiscais, que sempre estiveram à disposição do Fisco, sejam desconsiderados para fins de verificação do crédito; 
� no presente caso, ao realizar a revisão de seus procedimentos fiscais, a empresa verificou que, dos R$ 57.249,70 originalmente declarados em DCTF, a sociedade apurou base negativa de CSLL no período, o que foi declarado ao Fisco Federal na DIPJ retificadora em setembro de 2005 (Doc. 2); 
� confrontando os recolhimentos com o valor efetivamente devido, a defendente apurou um valor a recuperar de R$ 55.361,87, que corresponde exatamente ao crédito pleiteado na Dcomp em análise; 
� com isso, conclui-se que os dados utilizados pela autoridade fiscal para analisar a Declaração de Compensação são incorretos, na medida em que eles foram retificados no curso do ano de 2005, antes mesmo da apresentação da referida Dcomp;
DO PEDIDO: 
� em vista do exposto, a defendente, sob o enfoque da verdade material, requer seja reconhecido seu direito creditório e homologada a respectiva compensação, tendo em vista a comprovada existência do crédito de CSLL em seu favor.

Analisando a manifestação de inconformidade apresentada, a turma julgadora de primeira instância considerou-a improcedente, tendo o julgado recebido a seguinte ementa:
Assunto: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Ano-calendário: 2004 
DECLARAÇÃO. ERRO DE FATO. COMPROVAÇÃO. Eventuais equívocos nas informações prestadas em declarações apresentadas pelo contribuinte devem ser comprovados com documentos hábeis e idôneos. 
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido
O contribuinte foi cientificado da decisão em 11 de novembro de 2014 (fl. 94), apresentando em 04 de dezembro de 2015 recurso voluntário de fls. 96-106. 
Em resumo, a Recorrente reforça seus argumentos apresentados em manifestação de inconformidade. Aduz que em razão de conexão, os processos colacionados na tabela a seguir reproduzida devem ser julgados em conjunto por dizer respeito a pretensos indébitos de CSLL relativos ao ano-calendário de 2004:

No mérito, alega que restou claro na decisão recorrida que na DIPJ Retificadora foi informado o débito de CSLL no total de R$ 827.864,89 para todo o ano-calendário de 2004, tendo sido recolhido em DARF o montante de R$ 1.247.643,04, implicando a existência de um crédito disponível total de R$ 419.778,15, inferior ao montante de tributos que se pretende compensar por meio das Dcomp controladas nos processos já informados (R$ 287.501,79). 
Relativamente à estimativa de CSLL referente à competência de fevereiro de 2004, na DIPJ (original) havia sido informado o débito de R$ 84.086,52, enquanto na DCTF fora confessado o total de R$ 60.469,58, tendo sido recolhidos R$ 60.469,57. Já na DIPJ Retificadora o débito de estimativas do mesmo período foi de R$ 0,00, o que implicaria o direito à restituição/compensação.
 Para contrapor a decisão recorrida, anexou aos autos cópia de lançamento de ofício realizado referente ao mesmo ano-calendário a que se refere o presente processo (2004), aduzindo que os valores lançados se baseiam justamente naqueles indicados em sua DIPJ Retificadora (lançamento teria sido realizado baseado na diferença entre os débitos confessados na DCTF e informados na DIPJ Retificadora). Os débitos em questão teriam sido quitados, abatendo-se os pagamentos já realizados. O procedimento adotado pela Fiscalização corroboraria que os valores corretos de estimativa eram aqueles consignados na DIPJ Retificadora. Anexou ainda cópia de planilha extrafiscal de apuração de CSLL e cópia das principais páginas do Livro de Balancetes Mensais que comprovariam suas alegações. Informa ainda que deixou de apresentar os 154 livros Razão (73.090 páginas) a fim de não �tumultuar� o processo, mas que os mesmos está à disposição da Fiscalização. Requer ao final, o provimento de seu recurso, ou, subsidiariamente, a conversão do julgamento em diligência a fim de que a Fiscalização possa averiguar a veracidade dos documentos acostados aos autos, corroborando seus argumentos de defesa.
É o relatório.
 Conselheiro FERNANDO BRASIL DE OLIVEIRA PINTO, Relator.
1 ADMISSIBILIDADE
O recurso é tempestivo e preenche os demais pressupostos de admissibilidade. Dele, portanto, conheço.
Passo à sua análise.
2 MÉRITO
Trata-se de declaração de compensação atrelada a suposto crédito decorrente de pagamento a maior de estimativa de CSLL relativa ao mês de fevereiro de 2004 (R$ 55.361,87 � fl. 41).
Em primeiro lugar, há de se ressaltar a plausibilidade jurídica do pleito da Recorrente, haja vista o tema ser alvo de súmula no âmbito desta Corte Administrativa, a saber:
Súmula CARF nº 84: Pagamento indevido ou a maior a título de estimativa caracteriza indébito na data de seu recolhimento, sendo passível de restituição ou compensação.
No caso concreto, a decisão recorrida deixou de reconhecer o indébito porque os valores de estimativa recolhidos guardariam correlação com os débitos confessados em DCTF. Além disso, o voto condutor do aresto esclarece que não houve apresentação de provas de que o valor de estimativa informado na DIPJ original estaria equivocado. Destaco excerto da decisão recorrida:
A requerente, em sua manifestação de inconformidade, alega que, ao realizar uma revisão de seus procedimentos fiscais, constatou que as bases de cálculo mensais do IRPJ e da CSLL, no ano-calendário de 2004, haviam sido incorretamente apurados, razão pela qual providenciou a retificação de sua DIPJ/2005, antes mesmo da emissão do despacho decisório, mas, por um equívoco, deixou de retificar as DCTF correspondentes. Segundo a interessada, a despeito dos R$57.249,70 originalmente declarados em DCTF, a sociedade apurou base negativa de CSLL no período, o que foi declarado ao Fisco Federal na DIPJ retificadora em setembro de 2005 (fl. 30), gerando um saldo a recuperar de R$55.361,87, correspondente ao crédito pleiteado na Dcomp em análise. 
Entretanto, a contribuinte não trouxe ao processo qualquer documento hábil a demonstrar o erro que alega ter cometido na DIPJ original, na apuração das estimativas de CSLL devidas, já que sequer os balanços ou balancetes de redução ou suspensão das estimativas mensais foram apresentados, o mesmo acontecendo com os registros contábeis correspondentes.
Destaque-se que a comprovação da existência do crédito pleiteado cabe à requerente e, segundo a DCTF apresentada pela própria contribuinte, o valor recolhido corresponde ao débito confessado, não restando crédito passível de compensação, sendo que a alegação de eventual erro cometido nas informações prestadas deve ser acompanhada de documentação comprobatória, para que seja plenamente aplicado o princípio da verdade material defendido pela interessada, ainda mais como no caso, em que se verificam grandes disparidades entre os valores mensais apurados, os confessados em DCTF e os recolhidos, conforme demonstrado em planilha a seguir:


Embora considere plausível o raciocínio desenvolvido pela decisão recorrida, uma vez que cabe ao contribuinte fazer prova de seu crédito nos casos de pedido de restituição/declaração de compensação, há de se levar em consideração que, em se tratando de despachos eletrônicos, em que não se averigua com maior profundidade a correição do pedido do contribuinte, há de se ter maior uma maior flexibilidade em relação ao ônus probatório e, em especial, em relação à preclusão relativamente à apresentação da manifestação de inconformidade e recurso voluntário. Veja-se que o contribuinte não foi, em nenhum momento, intimado a apresentar qualquer documentação que pudesse, antes de qualquer decisão, comprovar a viabilidade de seu pleito.
Nesse cenário, entendeu o contribuinte que a apresentação da DIPJ Retificadora seria suficiente para confirmar seu pretenso equívoco no recolhimento das estimativas mensais.
Já a decisão recorrida, concluiu que como as DCTF indicavam exatamente os valores de débitos de estimativas nos mesmos valores recolhidos, não havia prova suficiente para se afirmar que os débitos constantes na DIPJ Retificadora é que estariam corretos.
 Em contraposição aos argumentos da DRJ, e com esteio no disposto no art. 16, § 4º, do Decreto nº 70.235/72, a Recorrente argumenta que em lançamento de ofício relativo ao mesmo período de apuração, a Fiscalização realizou o lançamento com base nos valores informados na DIPJ Retificadora, em detrimento dos débitos confessados em DCTF.
Entendo que a tese da Recorrente faz todo sentido, pois, caso se comprove que a própria RFB baseou-se nos dados informados na DIPJ para realização de lançamento de ofício, não há porque se afastar a veracidade de tais informações também em caso de pedido de restituição/compensação baseado nessas mesmas informações.
Há de se ressaltar, então, alguns aspectos do lançamento de ofício constante do processo nº 13864.000287/2006-53 a que a Recorrente faz menção.
Consultando tais autos, identifiquei que o lançamento diz respeito a diferenças de débitos mensais de CSLL escrituradas e, de forma parcial, informadas em DIPJ e confessadas em DCTF. Após início do procedimento fiscal, a Recorrente procedeu ao recolhimento das diferenças de estimativas não informadas e confessadas à Receita Federal. Também realizou a retificação das DIPJs, fazendo constar os valores que entendia corretos a título de estimativas mensais. O lançamento realizado teria levado em consideração os valores constantes em sua escrituração contábil e informados em DIPJ. 
De fato, às e-fls. 133-134 do presente processo podem-se confirmar os argumentos expedidos pela Recorrente:





Sem adentrar no mérito do lançamento em questão (já julgado no CARF, mantendo-se os valores lançados e tão somente determinando a correta alocação dos tributos recolhidos espontaneamente), identifica-se que os débitos apurados indicados às e-fls. 133-134 baseiam-se nos balancetes que também compõem os presentes autos (e-fls. 154-177), e também os informados na DIPJ Retificadora (e-fl. 181). Veja-se excerto da Ficha 16 da CSLL, com as ilustrações apostas por este relator:

Cumpre observar que o demonstrativo para apuração da CSLL anexado pela Recorrente (fl. 180) indica saldo de estimativa a pagar em janeiro de R$ 53.500,02 (exatamente o valor exigido de ofício), em fevereiro de R$ 44.071,94 (considerando-se a CSLL já recolhida em janeiro, no mês de fevereiro suspendeu-se o recolhimento de CSLL, por isso o saldo a recolher foi zero, conforme informado pela Recorrente, ponto em que se baseia o presente pleito). No mês de março, o demonstrativo indica CSLL a recolher de R$ 71.409,31, que, subtraído da CSLL a pagar relativa ao mês de janeiro (R$ 53.500,02) chega-se a R$ 17.909,29, ou seja, o mesmo valor exigido de ofício pela RFB. Reproduz-se, a seguir, excerto de tal demonstrativo, com as observações apostas por este relator:




Salienta-se que não houve lançamento de ofício referente aos meses de fevereiro, abril, julho, agosto e setembro de 2004, períodos em que a Recorrente alega ter realizado recolhimentos a maior de estimativa (o presente processo trata tão somente do indébito relativo ao mês de fevereiro de 2004).
Analisando toda a documentação apresentada, não me resta dúvida que o lançamento realizado pela Fiscalização confirmou que os valores constantes da DIPJ Retificadora eram os corretos, pois naqueles autos (13864.000287/2006-53) a autoridade fiscal autuante chega a referir-se ao mesmo demonstrativo de apuração mencionado nestes autos para quantificar a CSLL lançada de ofício. Veja-se o documento elabora pela Fiscalização, à e-fl. 137 daqueles autos:

* O demonstrativo de apuração da CSLL encontra-se à fl. 129 daqueles autos.

Salienta-se, desde já, que o próprio demonstrativo elaborado pela decisão recorrida (e reproduzido na página 6 deste voto) demonstra que o total de CSLL recolhida ultrapassa o saldo de IRPJ devido informado na DIPJ Retificadora (saldo negativo de R$ 419.778,15).
É oportuno ainda esclarecer que as declarações de compensação que utilizam como crédito supostas estimativas de CSLL relativas ao ano-calendário de 2004 recolhidas a maior perfazem o total de R$ 287.501,79, ou seja, ainda que se reconheça o indébito pleiteado, haveria saldo suficiente para quitação do IRPJ devido informado na DIPJ Retificadora.
Pois bem, conforme já salientado, tendo a Fiscalização confirmado que os dados constantes na DIPJ são os corretos, e tendo-se comprovado que a Recorrente recolheu R$ 55.361,87 de estimativa referente ao mês de fevereiro de 2004, mas, por meio de balancete de suspensão, não possuía estimativa de CSLL a recolher relativa à mesma competência, reconhece-se o direito creditório correspondente.
Logo, resta caracterizado o pagamento a maior de estimativa referente ao mês de fevereiro de 2004 no montante pleiteado pela Recorrente, qual seja, R$ 55.361,87.











3 CONCLUSÃO
Isso posto, voto por dar provimento ao recurso voluntário para reconhecer o direito creditório de R$ 55.361,87 referente à estimativa de CSLL do mês de fevereiro de 2004, homologando-se as compensações pleiteadas até esse limite.
 (assinado digitalmente)
FERNANDO BRASIL DE OLIVEIRA PINTO - Relator 
 




Processo n° 13884.901202/2009-61 S1-C4T2
Acordao n.° 1402-002.236 F1. 190

Couto, Leonardo Luis Pagano Gongalves, Luiz Augusto de Souza Gongalves e Paulo Mateus
Ciccone.
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Relatorio

TI BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA recorre a este Conselho,
com fulcro nos §§ 10 e 11 do art. 74 da Lei n°® 9.430/96 e no art. 33 do Decreto n°® 70.235, de
1972, objetivando a reforma do acordao n® 15-37.198 da 2* Turma da Delegacia de Julgamento
‘m Salvador que julgou improcedente a manifestagao de inconformidade apresentada.

Por bem representar o litigio até aquela fase processual, adoto excertos do
relatorio da decisdo recorrida, complementanda-o ao final:

A requerente, sujeita a apurag¢do do IRPJ com base no lucro real
anual, apresenta Manifestacdo de Inconformidade contra o Despacho
Decisorio Eletronico de fl. 44 [...] que ndo homologou a compensag¢do
de débito relativo ao IRRF, referente ao periodo de apuragdo da 1°
semana de dezembro de 2005, objeto da Declaragdo de Compensag¢do
n? 13190.07622.061205.1.3.04-2093 (fls. 37/41), com crédito oriundo
de pagamento indevido ou a maior que o devido de estimativa de CSLL
de fevereiro de 2004, sob a alega¢do de que o pagamento que deu
origem ao crédito pleiteado foi totalmente utilizado para quitagdo de
débitos da contribuinte, ndo restando crédito disponivel para a
compensagdo do debito informado na referida Dcomp.

Na Manifestagdo de Inconformidade, anexada as fls. 02/10, a
interessada alega, em sintese, que:

DOS FATOS:

* a defendente, no ano-calendadrio de 2004, optou pela apuragcdo do
lucro real anual e efetuou recolhimentos de antecipa¢oes mensais com
base em balancetes intermediarios, informando os valores
considerados devidos em DCTF trimestrais e, no final do ano, também
informou os valores na DIPJ do exercicio;

* ja no ano-calendario de 2005, a empresa decidiu realizar uma
revisdo de seus procedimentos fiscais, quando constatou que as bases
de calculo mensais do IRPJ e da CSLL, no ano-calendario de 2004,
haviam sido incorretamente apuradas, razdo pela qual providenciou a
retificagdo de sua DIPJ/2005. Tendo em vista que as corre¢des
efetuadas revelaram pagamentos indevidos e a maior que o devido dos
citados tributos, tomou providéncias para recuperar esses valores
excedentes, através da apresentagdo de Declaragoes de Compensacgado;
* 0 despacho recorrido, ao negar a homologac¢do da compensa¢do
declarada, baseou-se em informagoes equivocadas, ja retificadas, [...];
DO PRINCIPIO DA VERDADE MATERIAL:

* 0 presente caso deve ser analisado sob a luz do principio da verdade
material, [..];

DA EXISTENCIA DO CREDITO DE CSLL:

* visando verificar a origem e o valor do crédito, as autoridades fiscais
identificaram um DARF no valor total de R$ 57.249,70 e um débito
informado em DCTF no mesmo valor, concluindo que a defendente ndo
fazia jus ao crédito pleiteado,

* entretanto, apesar de a defendente reconhecer que deixou de retificar
sua DCTF, ndo se pode admitir que a DIPJ do periodo, que foi
regularmente retificada pela empresa, bem como todos os documentos
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fiscais, que sempre estiveram a disposicdo do Fisco, sejam
desconsiderados para fins de verificagdo do crédito;

* no presente caso, ao realizar a revisdo de seus procedimentos fiscais,
a empresa verificou que, dos R$ 57.249,70 originalmente declarados
em DCTF, a sociedade apurou base negativa de CSLL no periodo, o
que foi declarado ao Fisco Federal na DIPJ retificadora em setembro
de 2005 (Doc. 2);

* confrontando os recolhimentos com o valor efetivamente devido, a
defendente apurou um valor a recuperar de R$ 55.361,87, que
corresponde exatamente ao crédito pleiteado na Dcomp em andlise,

* com isso, conclui-se que os dados utilizados pela autoridade fiscal
para analisar a Declaracdo de Compensag¢do sdo incorretos, na
medida em que eles foram retificados no curso do ano de 2005, antes
mesmo da apresenta¢do da referida Dcomp;

DO PEDIDO:

* em vista do exposto, a defendente, sob o enfoque da verdade material,
requer seja reconhecido seu direito creditorio e homologada a
respectiva compensagdo, tendo em vista a comprovada existéncia do
crédito de CSLL em seu favor.

Analisando a manifestacdo de inconformidade apresentada, a turma julgadora
de primeira instancia considerou-a improcedente, tendo o julgado recebido a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO - CSLL
Ano-calendario: 2004

DECLARACAO. ERRO DE FATO. COMPROVACAO. Eventuais equivocos nas
informagdes prestadas em declaragdes apresentadas pelo contribuinte devem ser
comprovados com documentos hébeis e idoneos.

Manifestagcdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Nao Reconhecido

O contribuinte foi cientificado da decisdo em 11 de novembro de 2014 (fl.
94), apresentando em 04 de dezembro de 2015 recurso voluntario de fls. 96-106.

Em resumo, a Recorrente reforga seus argumentos apresentados em
manifestacdo de inconformidade. Aduz que em razao de conexao, os processos colacionados na
tabela a seguir reproduzida devem ser julgados em conjunto por dizer respeito a pretensos
indébitos de CSLL relativos ao ano-calendario de 2004:

ano de 2004 |

_ processo adm - processos conexos

jan

fay

13884.901202/2009-61

mar

abr

13884.901203/2009-13

mai

jun

jul

13884.901200/2009-71

ago

13884.901205/2009-72 e 13884.901198/2009-31

|set

~13884.901197/2009-96
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No mérito, alega que restou claro na decisdo recorrida que na DIPJ
Retificadora foi informado o débito de CSLL no total de R$ 827.864,89 para todo o ano-
calendario de 2004, tendo sido recolhido em DARF o montante de R$ 1.247.643,04,
implicando a existéncia de um crédito disponivel total de R$ 419.778,15, inferior ao montante
de tributos que se pretende compensar por meio das Dcomp controladas nos processos ja
informados (RE 287.501,79).

Relativamente a estimativa de CSLL referente a competéncia de fevereiro de
2004, nia DIPJ (original) havia sido informado o débito de R$ 84.086,52, enquanto na DCTF
ora confessado o total de R$ 60.469,58, tendo sido recolhidos R$ 60.469,57. Ja na DIPJ
Ketificadora o débito de estimativas do mesmo periodo foi de R$ 0,00, o que implicaria o
direito a restituicdo/compensacao.

Para contrapor a decisdo recorrida, anexou aos autos copia de langamento de
oficio realizado referente a0 mesmo ano-calendario a que se refere o presente processo (2004),
aduzindo que os valores langados se baseiam justamente naqueles indicados em sua DIPJ
Retificadora (langamento teria sido realizado baseado na diferenga entre os débitos confessados
na DCTF e informados na DIPJ Retificadora). Os débitos em questdo teriam sido quitados,
abatendo-se o0s pagamentos j& realizados. O procedimento adotado pela Fiscalizagdo
corroboraria que os valores corretos de estimativa eram aqueles consignados na DIPJ
Retificadora. Anexou ainda copia de planilha extrafiscal de apuracdo de CSLL e copia das
principais paginas do Livro de Balancetes Mensais que comprovariam suas alegacdes. Informa
ainda que deixou de apresentar os 154 livros Razdo (73.090 paginas) a fim de ndo “tumultuar”
0 processo, mas que os mesmos estd a disposi¢ao da Fiscalizacdo. Requer ao final, o
provimento de seu recurso, ou, subsidiariamente, a conversao do julgamento em diligéncia a
fim de que a Fiscalizacdo possa averiguar a veracidade dos documentos acostados aos autos,
corroborando seus argumentos de defesa.

E o relatdrio.
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Voto

Conselheiro FERNANDO BRASIL DE OLIVEIRA PINTO, Relator.
1 ADMISSIBILIDADE

O recurso ¢ tempestivo e preenche os demais pressupostos de
admissibilidade. Dele, portanto, conheco.

Passo a sua analise.

2 MERITO

Trata-se de declaracdo de compensagao atrelada a suposto crédito decorrente
de pagamento a maior de estimativa de CSLL relativa ao més de fevereiro de 2004 (RS
55.361,87 —1l. 41).

Em primeiro lugar, ha de se ressaltar a plausibilidade juridica do pleito da
Recorrente, haja vista o tema ser alvo de simula no ambito desta Corte Administrativa, a saber:

Sumula CARF n° 84: Pagamento indevido ou a maior a titulo de estimativa
caracteriza indébito na data de seu recolhimento, sendo passivel de restitui¢cdo ou
compensagdo.

No caso concreto, a decisdo recorrida deixou de reconhecer o indébito porque
os valores de estimativa recolhidos guardariam correlacdo com os débitos confessados em
DCTF. Além disso, o voto condutor do aresto esclarece que nao houve apresentacdo de provas
de que o valor de estimativa informado na DIPJ original estaria equivocado. Destaco excerto
da decisdo recorrida:

A requerente, em sua manifestagdo de inconformidade, alega que, ao realizar
uma revisdo de seus procedimentos fiscais, constatou que as bases de calculo
mensais do IRPJ e da CSLL, no ano-calendario de 2004, haviam sido
incorretamente apurados, razdo pela qual providenciou a retificagdo de sua
DIPJ/2005, antes mesmo da emissdo do despacho decisorio, mas, por um
equivoco, deixou de retificar as DCTF correspondentes. Segundo a
interessada, a despeito dos R$57.249,70 originalmente declarados em DCTF, a
sociedade apurou base negativa de CSLL no periodo, o que foi declarado ao
Fisco Federal na DIPJ retificadora em setembro de 2005 (fl. 30), gerando um
saldo a recuperar de R$55.361,87, correspondente ao crédito pleiteado na
Dcomp em andlise.

Entretanto, a contribuinte ndo trouxe ao processo qualquer documento habil a
demonstrar o erro que alega ter cometido na DIPJ original, na apuragdo das
estimativas de CSLL devidas, ja que sequer os balancos ou balancetes de
reducdo ou suspensdo das estimativas mensais foram apresentados, o mesmo
acontecendo com os registros contabeis correspondentes.

Destaque-se que a comprovag¢do da existéncia do crédito pleiteado cabe a
requerente e, segundo a DCTF apresentada pela propria contribuinte, o valor
recolhido corresponde ao débito confessado, ndo restando crédito passivel de
compensagdo, sendo que a alegacdo de eventual erro cometido nas
informagoes " prestadas deve ser acompanhada de documentagdo
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comprobatoria, para que seja plenamente aplicado o principio da verdade
material defendido pela interessada, ainda mais como no caso, em que se
verificam grandes disparidades entre os valores mensais apurados, os
confessados em DCTF e os recolhidos, conforme demonstrado em planilha a

seguir:

Estimativas de CSLL Apuradas, Declaradas em DCTF e Pagas - Ano-calendario 2004

Mas/Ano Informada em DCTF DIPJ Original pIPJ Pagamento com
. Pagamento Compensagéo Retificadora DARF

ian/2004 53.500,00 0,00 59.524,32 53.500,02 64.617,32
" fevi2004 60.469,58 0,00 84.086,52 0,00 60.469,57
| _mar/2004 17.909,29 0,00 128.953,90 17.909,29 124.342,78
| _abr/2004 240.303,72 0,00 207.803,87 200.576,41 240.303,72
mai/2004 118.268,04 0,00 125.817,25 116.837,27 118.268,04
jun/2004 1.916,04 0,00 0,00 0,00 1.916,04]
jul/2004 78.028,57 0,00 143.837,10 0,00 78.028,57
| _ago/2004 75.346,05 0,00 122.813,65 0,00 75.346,05
set/2004 165.906,24 0,00 118.438,64 133.515,44 165.906,24
out/2004 123:150,24 0,00 123.150,24 118.488,77 123.150,24
nov/2004 195.294,47 0,00 195.294 47 187.037,69 195.294,47
dez/2004 ~ 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
TOTAL | 1.i30.092,24 0,00 1.309.719,96 827.864,89 1.247.643,04

Embora considere plausivel o raciocinio desenvolvido pela decisdo recorrida,
uma vez que cabe ao contribuinte fazer prova de seu crédito nos casos de pedido de
restituicdo/declaragdo de compensagdo, ha de se levar em consideracdo que, em se tratando de
despachos eletronicos, em que ndo se averigua com maior profundidade a correi¢ao do pedido
do contribuinte, ha de se ter maior uma maior flexibilidade em relagdo ao 6nus probatorio e,
em especial, em relagdo a preclusdo relativamente a apresentacdo da manifestagdo de
inconformidade e recurso voluntario. Veja-se que o contribuinte ndo foi, em nenhum momento,
intimado a apresentar qualquer documentacdo que pudesse, antes de qualquer decisdo,
comprovar a viabilidade de seu pleito.

Nesse cenario, entendeu o contribuinte que a apresentacdo da DIPJ
Retificadora seria suficiente para confirmar seu pretenso equivoco no recolhimento das
estimativas mensais.

Jé& a decisdo recorrida, concluiu que como as DCTF indicavam exatamente os
valores de débitos de estimativas nos mesmos valores recolhidos, ndo havia prova suficiente
para se afirmar que os débitos constantes na DIPJ Retificadora ¢ que estariam corretos.

Em contraposi¢ao aos argumentos da DRJ, e com esteio no disposto no art.
16, § 4°, do Decreto n° 70.235/72, a Recorrente argumenta que em langamento de oficio
relativo ao mesmo periodo de apuragdo, a Fiscalizacdo realizou o lancamento com base nos
valores informados na DIPJ Retificadora, em detrimento dos débitos confessados em DCTEF.

Entendo que a tese da Recorrente faz todo sentido, pois, caso se comprove
que a propria RFB baseou-se nos dados informados na DIPJ para realiza¢do de langamento de
oficio, ndo ha porque se afastar a veracidade de tais informagdes também em caso de pedido de
restituicdo/compensacao baseado nessas mesmas informagoes.

Ha de se ressaltar, entdo, alguns aspectos do lancamento de oficio constante
do processo n° 13864.000287/2006-53 a que a Recorrente faz mencao.

Consultando, tais, autos, identifiquei que o lancamento diz respeito a
diferencas de débitos mensais de. CSLL escrituradas e, de.forma. parcial, informadas em DIPJ e
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confessadas em DCTF. Apés inicio do procedimento fiscal, a Recorrente procedeu ao
recolhimento das diferengas de estimativas nao informadas e confessadas a Receita Federal.
Também realizou a retificagdo das DIPJs, fazendo constar os valores que entendia corretos a
titulo de estimativas mensais. O langamento realizado teria levado em consideragao os valores
constantes em sua escrituragao contabil e informados em DIPJ.

De fato, as e-fls. 133-134 do presente processo podem-se confirmar os
argumentos expedidos pela Recorrente:

LENCA APURADA ENTRE O VALOR ESCRITURADD E O DECLARADO/PAGOD

de verificagles cobrigatérias foram constata

tabil L
a4 2l)e planilhas

pagar (fla 73 a 78),apresentado como respos
MBF 228/03 (fl &9v), verificou-se que os ¥,
bre o Lucre Liguido {CSLL ) ndo hawi ar
laragdo de Débitos e Créditos Tributdrios Federais (DCT

apuradas as diferencas conforme relaglo abaixo:

Ltem odo de Apuragic -Débito Apurado - Valor Declarado (DCTF) ia .
1- Setembro/2003 RS 650.324,28 RS 647,147,84
2= Janeiro /2004 RS $3.500,02 RS 0,00
3 Margo/2004 RS 17.909,29 RS 0,00
Fato Gerador
Ocorréncia Val. Tributdvel ou Contribuigioe Multa(%)
31/12/2003 ///’
© o 09/2003 RS . 3,176,44 75,00

31/12/2004

01/2004 R3 53,500,02,//// 75,00

[
03/2004 RS 17.909,29 75;00|

Sem adentrar no mérito do langcamento em questdo (j& julgado no CAREF,
mantendo-se os valores lancados e tdo somente determinando a correta alocacdao dos tributos
recolhidos espontaneamente), identifica-se que os débitos apurados indicados as e-fls. 133-134
baseiam-se nos balancetes que também compdem os presentes autos (e-fls. 154-177), e também
os informados na DIPJ Retificadora (e-fl. 181). Veja-se excerto da Ficha 16 da CSLL, com as
ilustragdes apostas por este relator:
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Ficha 16 - Cédlculo da contribuil;:lo Social sobre o I.uc:o Liquido Mensal por
Estimativa - Imune ou Isenta do IRPJ

Discriminacio Janeiro

FORMA DE DETERMINAGAO DA BASE DE CALCULO DA CSLL
Com Bas= em Balango ou Balancete de Suspensio ou Redugio
CALCULO Di CSLL
0l1.Base de CTalculo da CSLL ' 594 . 444,66
02.CELL Apurada - 53.%00, 02
DEDUGOES 8
0!, (=)Hecuperac8o de Crédico de CSLL (MP n® 1.807/1993, art. gu) 0,00
D4.({-)Créditos s/ Depreciacio de Bens do Ativo Imobilizado (Lei n 11.051/2004)
05.(-)CS8LL Devida wn Meses Anteriores
06.(-)Imp. Pago nu Exter. s/Lucros, Rend. Ganhos de Cap. (MP n® 1858-6/1999) 0,00
7.(-)CSLL Récids na Fonte por Orglo Piblico Federal 0,00
08.(-)CSLL Retida na Fonte por Outras Pesscas Juridicas (Lei n° 10,833/2003) 0,00
09.(-)CSLL Retida na Fonte por Estados, DF e Munic. (Lei n® 10.833/2003) 0,00
10. {-)CSLL Retida na E‘cmte por Ent. da Adm. Pib. Fed. (Lei n° 10.833/2003) W 0,00
PR =1 Lo e B Aot o=t r'ﬂ'f Paoo "
12.C5LL A PAGR 53.500,02 |
13.PARCELAMENTO FORMALIZADO - T
14.CSLL A PAGAR DE SCP 0,00
15, PARCELAMENTO FORMALIZADO DE SCP ‘ 0,00
Discriminacio Fevereiro
FORMA DE DETERMINACAO DA BASE DE CALCULO DA CSLL
Com Base em Ealango ou Balancete de Suspensfio ou Reducgdo
CALCULO DA CSLL
01.Base de Cdlculo da CSLL 489 688,25
02.CSLL Apurada 44 071, 94
DEDUCOES
03. [-)Recuperacic de Crédito de CSLL (MP n® 1.807/1993, arc. B89) 0,00
04.(-)Créditos s/ Depreciacic de Bens do Ativo Imecbilizade (Lei n 11.051/2004)
05. (-)CSLL Devida em Meses Anteriores 53.p00, 02
06.(-)Imp. Pago no Exter. s/Lucros, Rend. Ganhos de Cap. (MP n* 1858-6/1993) 0,00
07.(-)CSLL Retida na Fonte por Orgdo Piblico Federal 0,00
08.(-)CSLL Retida na Fonte por Outras Pessoas Juridicas (Lei n® 10.833/2003) 0,00
09.(-)CSLL Retida na Fonte por Estados, DF & Munic. (Lei n® 10.833/2003) 0,00
, 10.{-)CSLL Retida na Fonte por Ent. da Adm. Pib. Fed. (Lei n® 10.833/2003) W o.00
2l = = 3
12.C8LL A PAGAR 9.428,08 I
n TTRDT a
| 14.CSLL A PAGAR DE SCP 0,00
15.PARCELAMENTO FORMALIZADO DE SCP 0.00
I
| Discriminaglo Margo
i
| FORMA DE DETERMINACAC DA BASE DE CALCULO DA CSLL
Com Base em Balango ou Balancete de Suspens3o ou Reduglo
CALCULO DA CSLL
} 01.Base de Cilculs da cSLL 791.4]6,73
| 02.CSLL Apurada T1.449,31
DEDUCCES
] 03. (- )Recuperacdo de Crédito de CSLL (MP n® 1.807/1999, a.rt. ge) 0,00
04.(-)Créditos s/ Depreciagdc de Bens do Ativo Imobilizado (Lei m 11.051/2004)
) 05.(-)CSLL Devida em Meses Anteriores 53.5qo, 02
06.(=)Imp. Pago no Exter. s/Lucros, Rend. Ganhos de Cap. (MP n* 1B5B-6/199%) 0,00
} 07.{-)CSLL Retida na Fonte por Orgle Piblico Federal 0,00
) 0B.{-)CSLL Retida na Fonte por Outras Pessocas Juridicas (Lei. n® 10.833/2003) L00
09.(=)CSLL Retida na Fonte por Estados, DF e Munic. (Lei n® 10.833/2003) .00
' 10. (-}CSLL Retida na Fonte por Ent. da Adm. Pib. Fed. (Lei n® 10.833/2003) ,E,oc
i i L Daca
N 12.csLL A Pagar 17.909,29 |
- n e
} 14.CcSLL A PAGAR DE SCP 0,00
] 15, PARCELAMENTC FORMALIZADO DE SCP 0.00

Cumpre observar que o demonstrativo para apuragdo da CSLL anexado pela
Recorrente (fl. 180) indica saldo de estimativa a pagar em janeiro de R$ 53.500,02 (exatamente
o valor exigido de oficio), em fevereiro de R$ 44.071,94 (considerando-se a CSLL ja recolhida
em janeiro, no més de fevereiro suspendeu-se o recolhimento de CSLL, por isso o saldo a
recolher foi zero, conforme informado pela Recorrente, ponto em que se baseia o presente
pleito). No més de margo, o demonstrativo indica CSLL a recolher de R$ 71.409,31, que,
subtraido da CSLL a pagar relativa ao més de janeiro (R$ 53.500,02) chega-se a R$ 17.909,29,
ou seja, o mesmo valor exigido de oficio pela RFB. Reproduz-se, a seguir, excerto de tal
demonstrativo, com as observagdes apostas por este relator:
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TI BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

Relatorio Gerencial da Contribui¢do Social - Ano de !
"__hﬂTm_ S .unei'g.lr = — i ml ME i
VARIACATHCAMIITAL PARSIVA 1,”.;._-._.;“”.”_ o T ETA Y | PR bl Rl il ] L1428.44] 82 0.2014988,12 04T
Total das Adiches | 1020 | 50,00 1. HLES2AT | 1458 180 55 11230, )R, 55 LA AR5 20410, T80

[Esclusbes 4 |
B CHPERENCS ALEGR 007 & 1 Fakh S COFNG T 3988 5 L o | 1 ] os
e PR ERACHDY AT, FUSRSECETRORES KalrKisa s (e s : 0,00 000 0o 1] ol
B PEOWERS O [HESPERAS C0M GARANTLA oo | AT | 207047 0,00 oo LOZ L&
. FRON S0 ESTOOUES « BX MOVIMERTAATS 5 T (1T | A2 314,46 142051446 LA 1446 . AT 448 AR 54
Py, FROVESAD FORNECEDORES INTLRLTES AY 000 | 0,50 oo o0 000/ ag
W, FROVISACHFL NI RAL MR | nn 000 0 0.0 ol
'I.n FROVISAOZPAR Y COMIESE IE VEKTIAS 000 4, 7T 0,00 00| I:I,IZIJ-I 74
R, PROVIEAD PAR S [cSPES 5 0AS C OLETA T8 LIKD u..'.nl | ¥ K57 56 || 857 56 120 BA7 86 | 20l BT 12008574
Fev PROVISAD PAR. SR A R T CALHES 0,08 | 0,00 144337400 | | 38% 304 o | 1 SN 378 o LAES 370
Ln FROVISAGPARS TEVENORES D VIDOSCS it 0 o0 { sail | I'u:u:rI 161,841
R PRI P NIMIMIZAL TS A VIS0 PRV 1T 108 80 55 108 SR0 85 108 £50.65 | 07 A4RES | 64 4581
By PROVISAG PARS LUT K POBLA 64,952 53 0, 0,20 | [l ] LT
B PRITVISATEPARS SERVICTS FRISTAINCE FOR TIRCITRS [T 4] E5.815,00 9.8 5,00 [ 59.E15.00 ! & !I.‘-.Dl’.‘; LR TETY
v FROVISAD PISCOFINS VARLYCAC CANBIAL 644,50 oy .00 n.{-}i oo ol
AL A AMTILAL ATV AL S LA EP AT A, R0 |0, 00 4,934,535, 08 SMAHINTY [ AW TSN 1 :-.'!:.'HD‘J‘i ST B0
Tatal das Exelwsiies 5.9, D345 BITBAL| S R e e I
Wabor antes da compensacio de base de cilculo peganiva A 639,554 64 | LIRSS | AM72as | E1TLTNAS 177140
Base de el negativa de periodo-base anienos I63.9509778% | [ERAMITIRS | 165930057788 I IRSI0STTAY | LSMTRES| 13T
Walor da compensagio no perindo 1M 6L00 20866 | MOOGHD [ L2 CLTRALY A3, 40
Hase e cilcuo da Contnbuxda Social Sobee o Lucro SR BS 4R9.688.75 i LG T 3402 063,58 l 0.5 25541 .240, 0881
{Ceniribaiche Secial Sebre o Locre 51 E08.0Y HOTLM | TI. 4931 ITLERSTY | IELEIR ¥R 100604,
HConinbesgdo Socul 3 pagar (em LIFIR) TR =, 1ind &8.170.37 | 38,307,700 S 196,12 1B
|Phed s i | '-'uill o r-.ll'-I (] ar
Salde da (Cenrribukds Sackal o Pagar I £5.50002 I BLATIS TLMA ITIHEATY | IEmEIZST LD S0t

esmo valor exigido de
ficio (fl. 133-134)

/

omo o saldo de CSLL a recolher
& menor do gque o devido no Més

@ janeiro, suspende-seé o
recolhimento de estimativa em
evereiro: base para o pleito da
Recorrente

o més de margo, o demonstrativo
ndica CSLL a recolher de RS 71.409,31,
ue, subtraido da CSLL a pagar relativa
més de janeiro (R$ 53.500,02)
hega-se a RS 17.909,29, ou seja, o
esmo valor exigido de oficio pela RFB

F1. 198

Salienta-se que ndao houve lancamento de oficio referente aos meses de
fevereiro, abril, julho, agosto e setembro de 2004, periodos em que a Recorrente alega ter
realizado recolhimentos a maior de estimativa (o presente processo trata tdo somente do
indébito relativo ao més de fevereiro de 2004).

Analisando toda a documentagdo apresentada, ndo me resta divida que o
langamento realizado pela Fiscalizacdo confirmou que os valores constantes da DIPJ
Retificadora eram os corretos, pois naqueles autos (13864.000287/2006-53) a autoridade fiscal
autuante chega a referir-se ao mesmo demonstrativo de apuracdo mencionado nestes autos para
quantificar a CSLL lancada de oficio. Veja-se o documento elabora pela Fiscalizagao, a e-fl.
137 daqueles autos:
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Demonstrativo da CSLL a pagar

CONTRIBUINTE : TI BRASIL IND. & COM. LTDA
CNPJ: 55.981.351/0001-1
Anos-Calendério : 2003 e 2004

I [ setembro-03 janeiro-04 margo-04
|1— C da CSLL (1) RS 7.225.825,40| * RS$ 594.444,66 R$ 793.436,74
- CSLL apurada (1) R$ 650.324,29 R$ 53.500,02 R$ 71.400,31
3- Deducdes .
Incentivos Fiscais R$ 0,00 R 0,00 R$ 0,00
CSLL meses anteriores R$ 0,00 RS 0,00 A% 53.500,02
4- CSLL a pagar R$ 650.324,29 R$ 53.500,02 R$ 17.909,29
observagoes: (1) - Valores retirados da planilha de demonstrativo de calculo da CSLL apresentada pelo contribuinte

* O demonstrativo de apuracdo da CSLL encontra-se a fl. 129 daqueles autos.

Salienta-se, desde ja, que o proprio demonstrativo elaborado pela decisao
recorrida (e reproduzido na pagina 6 deste voto) demonstra que o total de CSLL recolhida
ultrapassa o saldo de IRPJ devido informado na DIPJ Retificadora (saldo negativo de R$
419.778,15).

E oportuno ainda esclarecer que as declaragdes de compensagio que utilizam
como crédito supostas estimativas de CSLL relativas ao ano-calendario de 2004 recolhidas a
maior perfazem o total de R$ 287.501,79, ou seja, ainda que se reconheca o indébito pleiteado,
haveria saldo suficiente para quitagcdo do IRPJ devido informado na DIPJ Retificadora.

Pois bem, conforme j& salientado, tendo a Fiscalizacao confirmado que os
dados constantes na DIPJ sdo os corretos, e tendo-se comprovado que a Recorrente recolheu
R$ 55.361,87 de estimativa referente ao més de fevereiro de 2004, mas, por meio de balancete
de suspensdo, ndo possuia estimativa de CSLL a recolher relativa a mesma competéncia,
reconhece-se o direito creditorio correspondente.

Logo, resta caracterizado o pagamento a maior de estimativa referente ao més
de fevereiro de 2004 no montante pleiteado pela Recorrente, qual seja, R$ 55.361,87.
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3 CONCLUSAO

Isso posto, voto por dar provimento ao recurso voluntario para reconhecer o
direito creditorio de R$ 55.361,87 referente a estimativa de CSLL do més de fevereiro de 2004,
homologando-se¢ as compensacdes pleiteadas até esse limite.

(assinado digitalmente)
FERNANDO BRASIL DE OLIVEIRA PINTO - Relator



